»*• 


. 


- 


Ur 


o  '  '  \  tf  :íf-  i  si  .  s-.i  .  ■  ..-4-  ■,  ;  :ü'  •.ov,  ' 

.-S  ■■  ,  '  ,\í 


■  £441 


■ 


ENDEREÇADA 


PELA 

SOCIEDADE  PHARMACEUTICA  LUSITANA 

ÁS 


DA 

RAÇÃO  PORTUGDEZÂ, 

RENOVANDO  A  SUA  PRETENÇÃO  CONTRA  O  PAGAMENTO  DE  EMOLUMENTOS 
PELAS  VISITAS  ÁS  BOTICAS  ,  DE  NOVO  SUS¬ 
CITADO  PELO 

CONSELHO  DE  SAÚDE  PUBLICA  DO  REINO, 


LISBOA : 


Typographiu  da  Sociedade  Propagadora  dos  Conhecimentos  Úteis , 
Largo  do  Pelourinho,  N.°  24, 


1843. 


9 


I  ■ 
i  . 


32, 


ra 


*  ;  > 


wn 


••  i  ■'■  *  '  ‘  / .  M.l  li  ,  V )  & *  >  1 1 1  .a  .4 1  £  i-  $ 

c  6C1.BÍ  8íli.l  ••»^ÍÍUi;í>jStr£l|F)’ 

..  í-íVTíil:  •■'■:  •  .1  vui 1  *  *}■■ 

■  jf  .  ;6.ri1'  ?>)<'*;'  4í  •'  3  ":  j! 

fjbíí  H^r Í8»f|  .€■]>  80tíi;M*í?‘ 

-mib  ^ 

~íYufí  V:)3  :r>Í>fH'| '  0$»f  obl-j 

í80R8<a  /  o?'I'!Iií  "4"'  I  *;  ? 

“'"O^  Í3.íU  4  '  Pffikí:)1*!;’ 

-ycs  b  r*õo>  :•>  ,,  ^liF^íiiirS',! 

&  ,i  ^ 

Hfíf*  1X14  £  !>;{;.'/  (->yVi  í  >■:  í 

ftlliá  r»I>  o«'n;':7ííí)  o  r  ■  rx 
o  Bi^boí  |  f£ 3 1-  m|v  •,.;  ,r "*; 
hhj  p$jf)ífj'tn  '30  ou?'  ■  -•  -j 

ofrdnoxv,  Ba  $ú->* 

oS^bsítíoíx  fí  io1  ,  T£$  t  *:b  o 
;  sjoían  eofoe^hCI^Ix^  • 

«r*f>i Ííl9  0  :.  Bnt>i € fXt  i)0  •  4 ,; ;  Í  • , 

^OÍ)*  \í  ÃlHígSlillO  .  '-sícf  ■  ll  f  í / 

ihír«*>'  /'  .V  ■>  ■  '  ■  •■ :  ■■  *  '  ■  .  ./ 


.  >  ;  i  V  ~.’7  fí§1  i  *  | 

ff -4  &  n!-  KU 


„  £ 
■»•  í  .'  -íhJí  * 

■í*  r.  iíj(>9.rl  (t£J 

\3Ui\mb.A  sob 


.<•;*»  ' Í0O' 

'{  j 

u 


Íjil-Ofí  *9b 


•iíiIOXf  V) 


iM.f; 


*  í  ) 


n 


XlMffi  8?|0  o  éotí|fjf.0í ' r! '  €i)>.:í'y9- 


,,JH  ‘U?X 

►tsi 


SENHORES ! 


bedecendo  a  um  dos  mais  importantes  deveres,  que 
lh’incumhe  a  Lei  da  sua  Instituição ,  ante  Yós  se 
apresenta  a  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana , 
não  a  pedir  ou  advogar  interêsses  particulares , 
nem  tão  pouco  a  solicitar  esempções  ou  privilégios  ;  mas  a  sup- 
plicar-Vos  que,  mantendo  os  sagrados  direitos  da  justiça  eda 
egualdade ,  mantenhaes  os  seus ,  ou  antes  os  ameaçados  direi¬ 
tos  da  Classe  que  representa.  O  resultado  não  pode  ser  duvi¬ 
doso  ,  não ,  que  isso  seria  desconhecer  a  rectidão  dos  Vossos 
sentimentos,  a  imparcialidade  das  Vossas  decisões ;  e  tão  cer¬ 
ta  está  d’elíe ,  que ,  confiada  e  respeitosamente  ,  expõe  e  pe¬ 
de  o  seguinte : 

Senhores !  Em  varias  Representações ,  que  Vos  tem  en¬ 
dereçado  ,  e  ultimamente  n  um  Reíatorio  a  o  Governo  de  Sua 
Majestade,  datado  de  22  de  Dezembro  de  1841  ,  pondera  o 
Conselho  de  Saúde  Publica  do  Reino  —  «  que  os  maiores  in¬ 
convenientes  e  difficuldades ,  que  ha  encontrado  na  execução 
do  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1837,  foi  a  nomeação 
dos  Administradores  de  Concelho  seus  Sub-Delegados  natos ; 
por  que ,  além  de  serem  incompetentes  na  matéria ,  e  entida¬ 
des  nullas ,  n’esta  parte  das  suas  attribuições ,  entregues  todos 
a  os  objectos  d’ Administração ,  ou  pospõem  ou  não  cumprem 
as  funcções  que  lhes  marca  o  citado  Regulamento ,  especial- 
te  quanto  ás  visitas  a  os  diversos  estabelecimentos  rfelle  men- 
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cionados:  de  sorte  que,  este  tão  importante  ramo  de  Serviço  Pu¬ 
blico,  está  completamente  abandonado  em  todo  o  Reino.  »  —  Em 
consequência  propõe  —  «que  se  reproduza  a  antiga  fiscalisaçâo 
das  Boticas ,  dos  tempos  do  Pkysico-Mor ,  satisfazendo-se  os 
emolumentos  das  visitas,  como  sempre  foi  praxe  entre  nós,  e 
oé  ainda  em  as  Nações  cultas,  cujos  meios  produzirão  fins  mais 
vantajosos  para  a  Saúde ,  e  maior  economia  para  a  Fazen¬ 
da  » ;  —  e  conclue  pedindo,  que,  «convertidas  estas  medidas 
em  proposta  de  Lei,  Vos  seja  apresentada.» 

Para  melhor  fundamentar  as  suas  supplicas,  seja  permitti- 
do  á  Sociedade  uma  ligeira  e  succinta  anal yse  d’aquel!a  expo¬ 
sição. 

Propõe  o  dicto  Conselho  —  «que,  nas  mencionadas  visitas, 
sejam  substituídos ,  por  Facultativos  territoriaes ,  os  Adminis¬ 
tradores  de  Concelho»;  e  dá  como  motivo,  que  «estas  Auc- 
toridades  sâo  leigas  na  matéria,  que  se  recusam  ou  nâo  cum¬ 
prem  esta  parte  de  suas  altribuições.  »  —  Quando  o  j§.  6.°  do 
Art.°  18.°,  do  referido  Regulamento  de  3  de  Janeiro,  incum¬ 
biu  a  os  Administradores  de  Concelho  d’aquella  fiscalisaçâo , 
nâo  teve  o  Legislador  em  vista  que  desempenhassem  as  func- 
ções  de  Facultativos ,  porém  as  d’Auctoridades  fiscaes-admi- 
nistrativas,  como  as  declara  o  Art.°  14.°  do  mencionado  Re¬ 
gulamento  de  3  de  Janeiro ,  em  harmonia  não  so  com  todas 
as  Leis  administrativas  patrias ,  confirmadas  pelo  §.  3.°  do 
Art.°  249.°  do  novíssimo  Codigo  Administrativo,  mas  também 
com  as  estrangeiras ,  em  França ,  por  exemplo ,  onde  as  di¬ 
etas  visitas  sâo  presididas  pelos  Commissarios  de  Policia  ;  e 
d’aqui  resulta ,  que ,  servindo  os  Administradores  de  Concelho 
unicamente  para  presidir  áquelles  actos ,  não  carecem  dos  co¬ 
nhecimentos  especiaes  dos  Peritos ,  por  que  aliás ,  nos  Autos 
de  Corpo  de  Delicto ,  as  Auctoridades  Judiciaes ,  conforme  a 
doctrina  do  Conselho  de  Saúde  Publica,  egualmente  deveriam 
ser  Facultativos.  Não  menos  frivolo  é  o  segundo  motivo  para 
a  estranha  substituição ;  e ,  com  efTeito ,  se  os  Administrado¬ 
res  de  Concelho ,  por  sôbre-carregados  com  objectos  d’Admi- 
nistração  Publica,  nem  espontaneamente,  como  lhes  cumpre, 
nem  mesmo  convidados,  satisfazem  a  uma  das  mais  importan¬ 
tes  attribuições,  a  que,  na  qualidade  de  Empregados  de  Saú¬ 
de  ,  sâo  obrigados ;  se  os  Regedores  de  Parochia,  que  a  Por¬ 
taria  de  28  de  Dezembro  de  1839  n’csta  parte  nomeou  seus 
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Substitutos ,  sao  egualmente  omissos ,  como  o  referido  Con¬ 
selho  affirma  ,  falta  é  esta  altamente  prejudicial ,  e  não  menos 
criminosa  ;  mas  por  ella ,  se  toda  lhes  pode  ser  attribuida  , 
devem  ser  responsáveis,  eo  Conselho  pedir  a  sua  punição,  em 
logar  de  substituições  que  elle  proprio ,  no  citado  Relatorio, 
já  confessa  inefíicazes ,  quando  diz  —  «  que  nenhum  dos  seus 
Delegados  (que  também  sáo  Facultativos ,  como  pretende  que 
sejam  os  Sub-Delegados)  ainda  visitou  o  respectivo  Distri- 
cto !  »  —  não  sendo  por  isso  menos  notável  que  se  esquecesse 
d’applicar  a  estes  osystema  de  eliminação,  ea  o  contrario  so¬ 
licitasse  augmento  de  salario ,  para  conseguir  que  cessem  de 
ser  omissos  e  infractores.  Em  resumo,  a  desejada  substitui¬ 
ção  é  inadmissível ;  por  que  ,  além  de  ser  infundada  ,  como  se 
vê ,  de  ir  d’encontro  á  supracitada  Legislação ,  importaria  a 
creação  de  privilégios,  abolidos  pelo  §.  15.°  do  Art.°  145.° 
da  Carta  Constitucional. 

Para  vencer  estes  figurados  embaraços,  que  á  Sociedade 
parece  haver  desvanecido,  propõe  o  Conselho  de  Saúde  Publi¬ 
ca ,  e  pede,  como  unico  e  especifico  remedio  —  «que  se  re¬ 
produza  a  antiga  fiscalisação  das  Boticas ;  isto  é ,  que  as  visi¬ 
tas  ordinárias  sejam  feitas  triennalmente ,  ou  como  melhor  se 
julgar ,  pelos  seus  Delegados ,  a  quem  por  isso  os  Visitados 
deverão  satisfazer  os  competentes  emolumentos.  »  —  Por  mui¬ 
to  tempo  hesitou  a  Sociedade  em  dar  credito  a  o  testimunho 
dos  seus  olhos ;  hesitou ,  pois  lhe  parecia  impossível  existir 
uma  Repartição  Publica  ,  que ,  durante  o  Regimen  Represen¬ 
tativo  ,  se  lembrasse  de  restabelecer  o  cortêjo  dos  ferrenhos 
tempos  do  despotismo ;  que  se  esquecesse  de  que  fora  instituí¬ 
da  para  substituir  outra  que ,  segundo  o  Relatorio  que  prece¬ 
de  o  Decreto ,  pelo  qual  foi  abolida ,  não  estava  em  harmonia 
nem  com  a  Legislação  Novíssima  ,  nem  com  o  Novo  Systema 
Geral  Administrativo ;  que ,  em  fim ,  tivesse  o  desaccôrdo,  ou 
talvez  a  sinceridade ,  de  propor  o  seu  suicídio ! 

Pelo  §.  6.°  do  Art.°  i8.°,  do  referido  Regulamento  de 
3  de  Janeiro  de  1837,  cumpre  a  os  Administradores  de  Con¬ 
celho  ,  na  qualidade  de  Sub-Delegados  do  Conselho  de  Saúde 
Publica ,  inspeccionar  as  lojas  de  Boticários ,  de  bebidas  espi¬ 
rituosas,  de  viveres  ede  comestíveis,  não  so  quando  o  julguem 
a  proposito,  mas  também  nas  occasiões  que  pelo  dicto  Conse¬ 
lho  ,  ou  seus  Delegados  ,  lhes  forem  indicadas ,  conforme  a  dis- 
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posição  do  Art.°  24.°  d^queile  Regulamento.  Observada  pois 
a  Lei ,  como  o  deve  e  pode  ser ,  ninguém  de  boa  fé  dirá  que 
este  meio  de  fiscalisação  (contra  o  qual  nem  o  mesmo  Conse¬ 
lho,  a  pezar  do  seu  empenho,  figurou  um  so  tròpêço,  além  dos 
dous  a  cima  mencionados,  e  também  provados  improcedentes) 
merece  extinguir-se,  para  dar  logar  á  Physicatura-Mor ,  que 
a  Lei  aboliu  por  inconveniente,  as  suas  victimas  maldizem  por 
oppressiva,  e  o  nosso  Systema  Politico  não  comporta  por  ana- 
chronico. 

Ainda  aqui  não  vê  a  Sociedade  mais  que  o  amor  da  Clas¬ 
se,  o  desejo  do  exclusivo,  uma  saudade  mal  dissimulada,  uma 
ambição  pouco  decente ;  mas  quando  observa  que  se  pretende 
restaurar  um  gravoso  e  odiento  tributo,  para  alimentar  uma 
Classe  á  custa  (T outra  —  da  Pharmaceutica  —  e  so  d’ella  ;  quan¬ 
do  considera  tão  grande  solicitude  em  inspeccionar  as  Boticas, 
e  o  sepulchral  silencio  a  respeito  das  outras  Casas  (cuja  fisca¬ 
lisação  a  Lei  não  recommenda  menos),  como  se  os  males,  que 
d’estas  podem  provir,  fossem  menos  fataes  á  triste  Humani¬ 
dade,  que  os  d’aquellas ;  com  quanto  lhe  custe,  fôrça  é  con¬ 
fessar  ,  que  n  isto  ha ,  de  mais  a  mais ,  acinte  e  não  zêlo ;  ha 
injustiça  e  não  philantropia ;  ha,  em  fim,  manifesta  desegual- 
dade,  que  mui  pouco  se  compadece  com  a  doctrina  do§.  12.° 
do  Art.°  145.°  da  Lei  Fundamental  da  Monarchia. 

Senhores !  ninguém  contestará  que  todo  o  beneficio ,  re¬ 
sultante  das  mencionadas  visitas ,  é  beneficio  do  Publico ;  mas 
o  Publico  é  a  Nação ,  e  os  Yisitadores  seus  Empregados :  lo¬ 
go  ,  por  im mediata  e  necessária  consequência  ,  so  eíla  ,  pelos 
Cofres  da  Fazenda ,  ou  das  Municipalidades ,  lhes  deve  pagar, 
e  nunca  os  Visitados ,  pois  parece  pouco  justo  que ,  sobre  não 
sêrem  os  interessados,  e  bem  a  o  contrario,  unicamente  d’el- 
les  se  exija,  o  que  a  todos  com  mais  razão  compete.  Não  pá¬ 
ra  aqui  a  desegualdade ,  ou  Ira  apparece  ainda  maior  e  mais 
detestável ;  pretende-se  que  paguem  tão  somente  os  Pharma- 
ceuticos  ,  até  por  aquelles  que  possuem  estabelecimentos  sujei¬ 
tos  á  referida  fiscalisação ,  estabelecimentos  que  não  são  nem 
mais  importantes  nem  mais  dignos  de  privilegio ,  e  com  tudo 
esemptos  do  projectado  onus ! 

Não  merecia  seguramente  a  Pharmacia ,  e  muito  menos 
da  parte  d'aquelles  que  professam  a  Arte  de  Curar ,  tão  fla¬ 
grante  injustiça ;  ella  ?  que  não  menos  que  as  suas  irmãs  —  a 


Medicina  e  a  Cirurgia  —  concorre  para  a  vida  dos  homens; 
que  não  é  uma  simples  execução  mercantil ,  dedicada  a  inte- 
rêsses  particulares,  mas  uma  Faculdade  que  tem  fins  d’utili- 
dade  publica  ;  a  Pharmacia ,  em  fim ,  de  que  absolutamente 
se  não  pode  prescindir,  e  que  por  isso  antes  convinha  procu¬ 
rar  animal-a ,  do  que  buscar  destruil-a !  Nem  se  pense  que 
aquelles,  que  a  cultivam,  ambicionem  a  prerogativa  da  esemp- 
ção  das  visitas ;  não ,  por  que  reconhecem  a  sua  necessidade , 
e  são  demasiado  justos  para  quererem  em  seu  favor  aquillo 
que  ,  mais  d’uma  vez  ,  teem  solicitado  ,  que  outros ,  em  analo- 
gas  circumstancias,  não  gozem,  nem  tão  pouco  a  de  contribuí¬ 
rem  para  os  Cofres  do  Estado ;  não,  por  que  também  são  filhos 
da  Patria ,  e  reconhecem  o  dever  de ,  com  as  outras  Classes , 
a  sustentarem ,  porém  nunca  com  impostos  em  duplicado,  que 
a  Lei  veda  pela  mesma  industria. 

Mas,  prosegue  o  Conselho  de  Saúde  Publica  —  «  sempre 
foi  practica  ,  entre  nós ,  e  o  é  ainda  em  França ,  satisfazerem 
os  Pharmaceuticos  emolumentos  pelas  visitas  » * —  assim  era  , 
em  quanto  o  arbítrio  substituía  a  Lei,  a  prepotência  a  razão , 
o  privilegio  a  justiça  ;  assim  era ,  em  quanto  o  Art.°  24.°  do 
referido  Regulamento  de  3  de  Janeiro  não  veio  proscrever  tão 
parcial  e  vexatória  practica.  Tal  disposição  foi,  sem  duvida,  di- 
ctada  pelo  ponderoso  motivo,  de  que  estando  determinado  por 
differentes  Leis,  que  houvesse  triennalmente  visitas  ordinárias, 
pagas,  e  extraordinárias  todas  as  vezes  que  parecesse  necessá¬ 
rio  e  conveniente ,  mas  gratuitas ,  nunca  se  procedeu  a  estas , 
porém  unicamente  áquellas  ,  talvez  por  se  julgar  que  ,  so  no 
fim  dos  tres  annos ,  existiriam  ellas  irregulares ,  desprovidas , 
e  seus  medicamentos  em  estado  de  prejudicar  á  Saúde  Publi¬ 
ca  !  E  tão  certo  é,  e  notorio,  o  que  a  Sociedade  acaba  d’ex- 
pôr,  que,  se  fora  necessário,  repetiria  aqui  o  que,  em  4  d’Ou- 
tubro  de  1834,  disse,  n'um  Reíatorio ,  a  Vossa  Commissão 
de  Legislação ....  a  as  visitas  triennaes  (ás  Boticas)  reduzem- 
se  ,  como  por  triste  experiencia  é  sabido ,  a  vaãs  formalidades , 
para  servirem  de  titulo  á  cobrança  das  propinas ...»  Peio  que 
respeita  á  allegada  practica  de  França ,  consta  á  Sociedade 
que ,  com  effeito ,  ainda  alli  existe ;  mas  íambem  lhe  consta 
que ,  contra  elía ,  ja  se  levantaram  todos  os  Pharmaceuticos 
Francezes,  congregando  uma  Commissão  Central  em  Paris, 
composta  de  Delegados  de  todos  os  Departamentos,  para  es- 
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se  fim  eleitos,  ena  maior  parte  Lentes  das  respectivas  Escho- 
las ,  de  Sábios  Naturalistas ,  Chymicos  e  Physicos ,  para  soli¬ 
citar  das  Camaras  Legislativas ,  entre  outras  mui  importantes 
medidas,  a  abolição  d^quelle  tributo;  o  que  tudo  é  cTesperar 
obtenham :  porém,  ainda  quando  continuasse  n’esse  Paiz,  ain¬ 
da  quando  o  houvesse  em  todo  o  Mundo,  nada  colhia  a  nosso 
respeito,  por  que  lhe  resiste  a  Lei,  e  mais  que  tudo  a  justiça. 

Finalmente,  o  Conselho  de  Saúde  Publica  diz  mais  que, 
pelo  alvitre  que  propõe  —  «se  alliviará  o  Thesouro  do  pêso 
dos  Ordenados.»  —  Muito  louvável  é,  na  verdade,  o  espirito 
de  economia ,  de  que  o  referido  Conselho  está  possuido ,  ain¬ 
da  que  lhe  restou  declarar  os  meios  de  a  realizar;  se  deverá 
recahir  n’elle ,  se  nos  seus  Delegados ;  se  assim  se  economi— 
sarão  os  respectivos  Ordenados ,  ou  com  elles  accumularâo  os 
emolumentos ;  todavia  qualquer  que  fosse  o  empenho  de  eco¬ 
nomias  ,  nunca  ellas  deveriam  ser  compradas  á  custa  da  jus¬ 
tiça  ,  e  dos  sagrados  direitos  da  egualdade ;  nunca  á  custa 
dum  novo  tributo  a  uma  Classe  (ja  táo  contribuinte  como 
qualquer  outra) ,  que  não  dos  povos ,  conforme  inexactamente 
se  exprimiu  o  mesmo  Conselho ,  no  ja  citado  Relatorio ,  pois 
nada  concorriam  para  tal  fim. 

Por  todo  o  expendido ,  julga  a  Sociedade  ter  evidencia¬ 
do  os  nenhuns  fundamentos  da  pretenção  do  Conselho  de  Saú¬ 
de  Publica ;  e ,  n’essa  intelligencia  ,  nâo  hesita  em  renovar  o 
pedido  d  algumas  das  medidas ,  que  ja  Vos  supplicou  na  Ses¬ 
são  de  1839,  com  aquellas  alterações  que  a  experiencia  ,  e 
a  mais  seria  meditação  lhe  ha  mostrado  necessárias.  O  Pro¬ 
jecto  ,  que  abaixo  se  segue  e  tem  a  honra  de  submetter  á 
Vossa  Consideração ,  além  d’outras  muitas  vantagens  reaes , 
encerra  não  so  a  d’economia  para  a  Fazenda  de  perto  de 
8:000/000  réis  annuaes ,  mas  também  a  de  melhor  e  mais 
pontual  serviço ;  por  que  as  Junctas  de  Saúde  estão  mais  no 
caso  de  poderem  providenciar  quanto  respeita  á  Saúde  e  Hy- 
giena  Publica  ,  por  terem  immediato  e  exacto  conhecimento 
dos  seus  respectivos  Districtos,  e  serem  os  Presidentes  a  Auc- 
toridade  Superior  Administrativa,  e,  por  conseguinte,  com  in¬ 
fluencia  sobre  uns ,  e  jurisdicção  sobre  o  resto  dos  Membros 
d’ellas.  Propõe  pois  a  Sociedade : 

l.°  —  Que  se  crie,  em  cada  um  dos  Districtos  Admi¬ 
nistrativos  do  Reino,  uma  Juncta  de  Saúde,  composta  de  dous 


lí 


Facultativos  de  Medicina,  dous  de  Cirurgia,  e  dous  de  Phar¬ 
macia  ;  a  qual  seja  presidida  pelo  respectivo  Governador  Civil. 

2. °  —  Que  os  Membros  Facultativos  não  percebam  or¬ 
denado  ou  gratificação  alguma ;  mas  sejam  esemptos  dos  mes¬ 
mos  encargos,  de  que  são  os  das  Junctas  Geraes,  os  dos  Con¬ 
selhos  de  Districto ,  &c. 

3. °  —  Que  as  attribuiçoes  d’aquellas  Junctas  de  Saúde , 
sejam  as  marcadas  para  o  Conselho  de  Saúde  Publica ,  pelo 
Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1837. 

4. ° —  Que  a  estas  Junctas  devam  competir  a  nomeação 
(que  seja  passada  em  Portaria  dos  Governadores  Civis)  dos 
Yisitadores  ou  Peritos  Pharmaceuticos,  em  cada  um  dos  Con¬ 
celhos  ;  para ,  junctamente  com  os  Delegados  (Administrado¬ 
res  de  Concelhos) ,  nos  periodos  que  a  estes  parecer  conve¬ 
niente,  ou  pelas  Junctas  lhes  for  ordenado ,  procederem  ás 
visitas  das  Boticas ,  das  lojas  de  comestíveis ,  &c. 

5. °  —  Que  estas  visitas  por  nenhum  pretexto,  ainda  o 
mais  especioso,  deixem  de  ser  gratuitas,  na  conformidade  do 
Art.°  24.°  do  citado  Regulamento  de  3  de  Janeiro ;  mas  os 
Peritos  sejam  esemptos  dos  mesmos  encargos,  de  que  forem 
os  Membros  das  Junctas  de  Saúde. 

6. °  —  Que  as  visitas  ás  Boticas,  estabelecidas  rfaquel- 
las  Villas  ou  Logares  do  Reino,  onde  não  houver  outras  mais, 
que  as  administradas  por  Pharmaceuticos  Yisitadores,  sejam 
feitas  pelos  dos  Concelhos  limitrophes ,  distribuindo  por  elles 
esse  encargo  as  Junctas  de  Saúde ;  por  tal  forma  que  jamais 
aconteça  visitarem-se  reciprocamente :  não  comprehendendo 
esta  disposição  as  outras  lojas,  a  cuja  inspecção  se  pode  e  de¬ 
ve  proceder  com  os  Yisitadores  residentes  no  mesmo  Concelho 
Municipal. 

7. °  —  Que  as  Camaras  Municipaes  dos  Districtos,  onde 
tiverem  logar  as  visitas  feitas  por  Yisitadores  de  outros,  lhes 
satisfaçam  as  despesas  do  caminho ;  fixando  ,  para  este  fim , 
as  Junctas  de  Saúde  ,  as  quantias  que  lhes  devem  ser  abona¬ 
das  por  cada  legua ,  segundo  as  localidades ,  natureza  das  es¬ 
tradas  ,  e  outras  circumstancias  por  ventura  attendiveis. 

3.°  —  Que  o  Juiz  não  applique  a  pena  da  Lei,  não  im¬ 
ponha  a  muleta,  sem  prévio  parecer  de  Louvados  Pharmaceu¬ 
ticos  ,  eleitos  pelas  Partes ,  os  quaes  não  sejam  Membros  das 
Junctas  de  Saúde,  nem  parentes  do  Yisitado;  que,  assignan- 


do-se  também  este  no  Auto ,  e  a  droga ,  ou  genero  conside- 
rado  nocivo ,  dividindo-se  em  duas  porções ,  lacradas  e  firma* 
das  com  um  sinete ,  para  esse  effeito  entregue  pelo  Adminis¬ 
trador  de  Concelho ,  e  logo  depois  de  servir  por  elle  recebi¬ 
do  ,  uma  das  dietas  porções  se  entregue  a  o  mesmo  Visitado , 
a  fim  de  ser ,  com  a  outra  ,  conferida  no  acto  do  novo  exa¬ 
me ,  e ,  d’este  modo ,  prevenir-se  o  effeito  de  qualquer ,  dif- 
ficil  mas  não  impossivel  substituição :  e  que  os  Louvados , 
quando  julgarem  do  estado  dos  medicamentos  encontrados  nas 
Boticas,  hajam  de  ter  sempre  em  vista  o  tempo  decorrido  des¬ 
de  a  primeira  até  á  segunda  indagação,  afim  de  darem  cons¬ 
cienciosamente  o  desconto  em  taes  casos  exigido. 

9. °  —  Que,  em  se  verificando  estarem  bons  os  objectos 
julgados  corruptos ,  a  Auctoridade  Judicial  admitta ,  na  mes¬ 
ma  Audiência,  o  Visitado  offendido  a  exigir,  em  conformida- 
de  das  Leis,  a  avaliação  dos  prejuizos  soffndos,  ja  nas  despe¬ 
sas,  ja  no  descrédito  recebido;  e  a  indemnisação  dfelles,  pe¬ 
los  bens ,  presentes  ou  futuros ,  dos  dictos  Visitadores  ou  Pe¬ 
ritos. 

10. °  —  Que  fique  de  nenhum  effeito  o  ArL°  28.°  do 
Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1837. 

11. °— Que,  além  do  disposto  no  Árt.°  29.°  e  §.  4.° 
do  Art.°  18.°  do  mencionado  Regulamento,  os  Pharmaceuti* 
cos  prestem ,  perante  os  Administradores  de  Concelho ,  uma 
Justificação,  com  tres  pessoas  fide-dignas  do  Districto  do  Mu¬ 
nicípio  onde  pretenderem  estabelecer-se ;  mostrando  n'ella  sê- 
rem  os  proprios  de  que  tractam  as  suas  Cartas  d’Approvação. 

Lisboa  e  Sala  das  Sessões  da  Sociedade  Pharmaceutica 
Lusitana,  em  27  de  Dezembro  de  1842 .  —  Gregorio  de  Sou¬ 
sa  Pereira ,  Presidente.  =  José  Tedeschi ,  1 .°  Secretario.  = 
Carlos  Marta  Monteiro  Freire ,  2.°  Secretario.  —  Está  con¬ 
forme  o  Original.  Lisboa  e  Secretaria  da  Sociedade  Pharma¬ 
ceutica  Lusitana,  em  16  de  Janeiro  de  1843 ,  =  José  Tedes - 
ehi ,  l.°  Secretario. 


